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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A escola é um “ambiente científico, cultural, social, emocional, pedagógico e contraditório, complexo e diversificado”, que possui o papel de transmitir os “saberes produzidos socialmente pelas comunidades onde elas atuam”; é por meio dessa instituição que “a sociedade efetiva a sua leitura de mundo e cria as condições para aprimorar a transformação social produtiva” (AMORIM, 2017, p. 75-79). Com o mundo cada vez mais complexo, na educação do século XXI, além do conhecimento técnico, busca-se a inovação, a criatividade, a ousadia, a valorização, a colaboração e o trabalho em equipe, a emoção, a imaginação e a autonomia, tudo alinhado às competências, conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018), documento de caráter normativo, que determina quais os conhecimentos necessários para o desenvolvimento do aluno na Educação Básica.




    Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB), “a educação é, pois, processo e prática que se concretizam nas relações sociais que transcendem o espaço e o tempo escolares” (BRASIL, 2013, p. 18). De acordo com Albuquerque, Ferreira e Brites (2016), a educação representa uma via que possibilita a formação do indivíduo como ser cívico, repleto de direitos e deveres, potencializando a visão de si mesmo e do mundo ao seu redor. Sylvester (1994, p. 309) afirma que, por meio da educação, é possível “mudar as estruturas sociais, em vez de apenas replicá-las”. Nesse sentido, a formação escolar é considerada a primeira condição para o exercício da cidadania, acesso aos direitos sociais, econômicos, civis e políticos. A Educação Básica, composta pelas etapas de ensino infantil, fundamental e médio, é um direito garantido pela Constituição Federal Brasileira e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).




    Com o propósito de atender ao desenvolvimento de habilidades e competências necessárias para a formação do cidadão, muito países, a exemplo dos Estados Unidos da América, Finlândia e Canadá, atuam com propostas educacionais (ainda consideradas novas) como a formação empreendedora na Educação Básica (SOMMARSTRÖM; OIKKONEN; PIHKALA, 2020). Apesar da não obrigatoriedade, no Brasil, Lira (2020) defende que essa abordagem cumpre com as competências educacionais propostas pela BNCC (2018).




    É importante destacar que, quando se faz referência à Educação Básica, podem-se utilizar alguns sinônimos como: nível/educação básico(a), nível/educação regular e educação elementar; todos se referem ao período da educação que compreende a educação infantil, a educação fundamental e o ensino médio. Acontece o mesmo com o termo formação empreendedora, o qual pode ser encontrado como educação empreendedora, ensino do empreendedorismo ou com a variação dos termos que representam a Educação Básica, como, por exemplo, empreendedorismo no ensino regular, no ensino fundamental ou no ensino médio (ERKKILÄ, 2000; LOPES, 2010; RÖNKKÖ; LEPISTÖ, 2015; SOMMARSTRÖM; OIKKONEN; PIHKALA, 2020). A fim de demonstrar uma construção contínua do indivíduo, esta investigação optou por adotar o termo formação empreendedora.




    Na visão de Dolabela (2003), a ação empreendedora, que vai além do conhecimento técnico-científico, passa a ser necessária para o desenvolvimento social e transcende os aspectos econômicos. Devido a isso, “o sistema educacional deverá ampliar seu currículo para além de conhecimentos técnicos e científicos, cada vez mais indispensáveis e, ao mesmo tempo, menos suficientes para a inserção livre do homem no mundo do trabalho” (DOLABELA, 2003, p. 24). Neste sentido, autores como Korhonen, Komulainen e Räty (2012), Rönkkö e Lepistö (2015), Hietanen e Järvi (2015) e Cárcamo-Solís et al. (2017) declaram que a educação empreendedora é vista como uma variável de importância significativa para o fomento do empreendedorismo, seja na criação de um novo negócio, seja nas ações em um negócio existente, seja para formação de um cidadão ético, crítico e protagonista da sua vida. Outras variáveis são identificadas na literatura, como a importância do estímulo familiar (MINATEL, 2019), cultural, a busca pela formação continuada do indivíduo (MOTA, 2014) ou fatores contingenciais e situações de crise (CASTRO et al., 2021).




    Por conseguinte, e para a construção desta pesquisa, defende-se que a formação empreendedora representa não apenas um estímulo à criação de um negócio ou somente o desenvolvimento de habilidades para atuação do indivíduo na sua carreira profissional, mas também, o estímulo ao pensamento crítico, ágil, ético e sistêmico, com o qual o indivíduo realiza as atividades de hoje pensando na viabilização destas para o amanhã.




    Observa-se que, no Brasil, em estados mais desenvolvidos como São Paulo, a proposta formalizada da atuação com educação empreendedora já iniciou a partir de 2014. Apesar da baixa visibilidade, o estado de Sergipe, localizado no Nordeste brasileiro, foi pioneiro, em nível nacional, na inclusão da abordagem empreendedora na Educação Básica. Conforme a Agência Sebrae de Notícias (2006), em projeto piloto, Sergipe alcançou, em 2004 e 2005, cerca de 12 mil alunos com a disciplina de empreendedorismo no ensino médio da rede estadual de ensino, formando também professores de 11 escolas em MBA de Empreendedorismo para Professores, porém este projeto se encerrou em 2010.




    Durante 2019, Sergipe e outros estados da Região Nordeste obtiveram maior visibilidade e frequência nas parcerias formadas com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e outras instituições especializadas, como, por exemplo, a Junior Achievement (JA)Brasil e universidades, visando ao treinamento dos profissionais de educação e aos cursos para os alunos associados a esta abordagem educacional.




    Os dados divulgados em sites oficiais associados às Secretarias de Educação evidenciam que Sergipe foi pioneiro em projetos relacionados à educação empreendedora e novamente está sendo desenvolvida na Educação Básica — tanto na rede pública quanto na privada —, porém, sem esclarecer ou detalhar quais variáveis impactam este processo, surge um questionamento: como está sendo implementada e desenvolvida a formação empreendedora na Educação Básica, especificamente no estado de Sergipe?




    Vale ressaltar que, no Brasil, o ano de 2020 foi caracterizado pelo aparecimento de uma doença respiratória aguda grave chamada covid-19, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 (Coronavirus Disease de 2019). Em março desse mesmo ano, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que essa enfermidade havia se transformado em pandemia, e o isolamento social foi indicado como medida para diminuir o ritmo de contaminação da população pela doença (COUTO; COUTO; CRUZ, 2020). Consequentemente, as instituições de ensino “cessaram as atividades presenciais”, e o setor da educação começou a sofrer os impactos negativos da crise gerada pela doença, como a “demissão de professores temporários, estagiários, funcionários de limpeza e alimentação contratados por empresas terceirizadas”, além da redução nos recursos financeiros destinados à Educação Básica em virtude da “queda de arrecadação” de impostos nos estados e municípios (ALVES et al., 2020, p. 979, 980). É nesse cenário de pandemia e crise (sanitária, social, econômica e educacional) que este estudo foi desenvolvido.




    Apesar da pandemia citada, de acordo com dados divulgados pela Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura (Seduc) de Sergipe (2021), o processo de implementação da abordagem empreendedora na Educação Básica não foi interrompido, assim sendo, essa foi uma variável considerada para esta investigação, mas não limitante.




    Para melhor compreensão do problema proposto, foram definidos os objetivos — geral e específicos — que nortearam toda a pesquisa. Como objetivo geral, optou-se por realizar uma análise das práticas implementadas para a formação empreendedora na Educação Básica no estado de Sergipe. Para tanto, foram traçados como objetivos específicos: (1) compreender a percepção sobre educação empreendedora dos profissionais que atuam com formação empreendedora na Educação Básica; (2) descrever e analisar as ações que os gestores de instituições de Educação Básica, públicas e privadas, estão realizando em prol da implementação da formação empreendedora; (3) analisar os fatores necessários (recursos tangíveis e intangíveis fundamentais) para a implementação da formação empreendedora na Educação Básica; e (4) compreender a atuação de instituições e atores que fomentam a formação empreendedora na Educação Básica na região estudada.




    O objeto de estudo desta pesquisa concentra-se no fenômeno da formação empreendedora na Educação Básica, mais precisamente, como ocorre a implementação e o desenvolvimento dela no estado de Sergipe. Entende-se que a educação empreendedora é fundamental para a formação dos jovens, visto que “é quando criança que o hábito do aprender a aprender melhor se desenvolve, com mais naturalidade e pertinência” (MOTA, 2014, p. 122). Colaborando com este pensamento, Jayawarna, Jones e Macpherson (2014, p. 919) afirmam que “empreendedores são produtos da sua educação”, assim, quanto mais cedo for o acesso do indivíduo a esse modelo educacional, mais facilmente se desenvolverão habilidades, atitudes e conhecimentos que o auxiliarão na sua formação pessoal e profissional.




    Outro pensamento que diverge desse argumento é que os empreendedores já nascem com as habilidades necessárias para seu desenvolvimento ou que são frutos da prática e da necessidade (PAZ; DÖRR, 2018). Esta pesquisa não se limitará a escolher um desses, mas fará um recorte para tratar da relação entre empreendedorismo e educação no campo da Educação Básica.




    Dessa forma, este estudo justifica-se como relevante e fundamental no seu papel de aglutinador do conhecimento, pois há poucos trabalhos abordando a formação empreendedora na Educação Básica (LIMA; CUNHA; NASSIF, 2020). A pesquisa é relevante por sua contribuição para os profissionais da educação, para a formação do aluno e para o estímulo à construção de habilidades empreendedoras tanto na criação de pequenas empresas como também no desenvolvimento de um profissional e cidadão mais reflexivo. Buscou-se promover um impacto social educacional por meio da disponibilização de um recurso didático — cartilha educativa com orientações para implementação da formação empreendedora na Educação Básica —, que foi disponibilizado, on-line, para gestores da educação e professores da Educação Básica de Sergipe. Esta investigação também se torna viável do ponto de vista prático, já que foi aplicado no estado acessível as autoras. O trabalho pode ser considerado oportuno, na medida em que cresce a valorização da área de empreendedorismo como essencial para o desenvolvimento econômico e social do País e do mundo.




    Além disso, a literatura apresenta alguns gargalos do sistema educacional tradicional, como exposto por Farias (2018), que destaca lacunas na formação do aluno como cidadão e como futuro profissional. Estas podem ser detectadas devido às “altas taxas de retenção, de falta às aulas, de evasão escolar e de desempenho dos alunos” (FARIAS, 2018, p. 37). Esses gargalos podem se originar de diversas fontes, como dos contextos familiar, cultural, econômico e social, porém resultam em consequências diretas na educação do indivíduo.




    Conforme dados divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), se analisado o cenário brasileiro como exposto na Tabela 1, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB, 2019) — criado para analisar a qualidade no sistema educacional do País — mostrou que, em 2019, mais uma vez, o Brasil não chegou a atingir a sua meta de médias escolares, com exceção dos anos iniciais do ensino fundamental. O estado de Sergipe também segue sem alcançá-las. O IDEB é calculado de dois em dois anos com base na taxa de rendimento escolar e no desempenho médio obtido nas provas aplicadas pelo INEP, ou seja, Prova Brasil e Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Apresentam-se também, na Tabela 1, as médias planejadas para 2021, que serão divulgadas em meados de 2022.




    Tabela 1 - Resultado geral do IDEB 2019, Brasil e Sergipe
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            Região


          



          	

            Série


          



          	

            Meta


          



          	

            IDEB observado


          

        




        

          	

            2019


          



          	

            Brasil


          



          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            5,7


          



          	

            5,9


          

        




        

          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            5,2


          



          	

            4,9


          

        




        

          	

            Ensino médio


          



          	

            5


          



          	

            4,2


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            5


          



          	

            5,1


          

        




        

          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            4,8


          



          	

            4,1


          

        




        

          	

            Ensino médio


          



          	

            4,9


          



          	

            3,7


          

        




        

          	

            2021


          



          	

            Brasil


          



          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            6


          



          	

            Não foi divulgado


          

        




        

          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            5,5


          

        




        

          	

            Ensino médio


          



          	

            5,2


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            5,3


          



          	

            Não foi divulgado


          

        




        

          	

            Ensino fundamental – anos iniciais


          



          	

            5,1


          

        




        

          	

            Ensino médio


          



          	

            5,1


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados do IDEB (2019, 2021).




    Percebe-se que as metas propostas para o estado de Sergipe são menores do que as nacionais, porém a perspectiva é de melhoria, pois, segundo a Seduc, em 2019, os resultados apresentaram um aumento de 6,4% na média escolar nos anos iniciais do ensino fundamental; de 2,9% nos anos finais; e de 6,5% no ensino médio. Além disso, Melo (2012) afirma que a implementação da educação empreendedora pode ser considerada uma estratégia para contribuir para a melhoria nos resultados e na qualidade da Educação Básica de uma nação, o que impacta diretamente a qualidade do capital humano e gera benefícios para a sociedade e a economia.




    Observam-se algumas lacunas relacionadas à implementação da educação empreendedora na Educação Básica: a falta de um conceito de tal abordagem educacional (KORHONEN; KOMULAINEN; RÄTY, 2012; HIETANEN; JÄRVI, 2015; RÖNKKÖ; LEPISTÖ, 2015; HIETANEN; RUISMÄKI, 2016; PEPIN; ST-JEAN, 2019); a heterogeneidade de sua implementação nas instituições de ensino da Educação Básica (HIETANEN, 2015; HIETANEN; RUISMÄKI, 2016; CÁRCAMO-SOLÍS et al., 2017; PEPIN; ST-JEAN, 2019; WHITLOCK, 2019; SOMMARSTRÖM, OIKKONEN; PIHKALA, 2020); a falta de acompanhamento e fiscalização das políticas públicas educacionais (RÖNKKÖ; LEPISTÖ, 2015; HIETANEN; RUISMÄKI, 2016; CÁRCAMO-SOLÍS et al., 2017; PEPIN; ST-JEAN, 2019; AHMAD et al., 2020); e a dificuldade diante da diversidade de recursos necessários para atuação com esta abordagem educacional (SYLVESTER, 1994; HIETANEN, 2015; RÖNKKÖ; LEPISTÖ, 2015; JAYAWARNA et al., 2014; CÁRCAMO- SOLÍS et al., 2017; SOMMARSTRÖM, OIKKONEN; PIHKALA, 2020).




    A escolha deste tema surgiu a partir do interesse das autoras com relação à educação, em virtude da sua atuação no ensino, e à percepção das limitações dos alunos quanto às possibilidades do mercado de trabalho, além da defasagem de conteúdos envolvendo empreendedorismo, inovação e investimentos nos cursos regulares da Educação Básica (LIMA; CUNHA; NASSIF, 2020). Ademais, por sua atenção no que diz respeito à falta de um programa para a formação de competências e habilidades empreendedoras tanto para alunos como para docentes e gestores educacionais. Soma-se a esses fatores a existência de poucos indicadores estaduais relacionados ao empreendedorismo, o que impacta a análise e a medida do desenvolvimento das regiões do Brasil (JUNIOR; ANDREASSI; NASSIF, 2017).




    Apesar de pesquisas abordarem a importância do empreendedorismo para o desenvolvimento econômico de uma região como fator gerador de trabalho e renda (CAVALCANTI SIGAHI, 2018) e, no Brasil, a representação das Micro e Pequenas Empresas (MPEs) no Produto Interno Bruto (PIB) nacional chegar a 30% (SEBRAE, 2020), é discutida a dificuldade de manutenção dessas organizações em um mercado com mudanças constantes e cada vez mais competitivo (BARROS; FIÚSA; IPIRANGA, 2005; ESTEVES; NOHARA, 2011).




    Villela (1994) acresce que as MPEs, representação direta do fenômeno do empreendedorismo, merecem destaque pela sua capacidade de promover o desenvolvimento econômico. Porém, conforme Dolabela (2003, p. 22), “o assunto é tratado de forma superficial e marginal, mesmo sabendo-se que os pequenos negócios representam 98% do universo das empresas”. No final de 2020, dados divulgados pelo Ministério da Economia mostram que esse valor cresceu para 99% dos negócios brasileiros, 55% dos empregos gerados e 30% do PIB nacional (BRASIL, 2020).




    Dessa forma, este estudo concentra-se na linha de pesquisa de pequenas empresas e empreendedorismo, entendendo que o indivíduo é indissociável ao fenômeno empreendedorismo. Assim, conforme Mota (2014, p. 124), “a única certeza é a mudança” e para que as pessoas se adaptem a tais variantes devem estar em constante formação. Além dessa visão de negócio, esta pesquisa demonstra que a formação empreendedora contribui para o desenvolvimento do indivíduo como ser reflexivo e social, assim como defendido por outros autores, a exemplo de Dolabela e Filion (2013), Albuquerque, Ferreira e Brites (2016), Farias (2018) e Minatel (2019).




    Este livro está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo, abordam-se as principais correntes teóricas que embasarão a formação empreendedora na Educação Básica, como a história e a conceituação do empreendedorismo e da educação empreendedora, as bases educacionais para atuação desta abordagem na Educação Básica (leis, normas e diretrizes) e os fatores, identificados na literatura, para a sua implementação e o seu desenvolvimento. O segundo capítulo trata dos procedimentos metodológicos escolhidos. O terceiro aborda a análise de dados, intitulada Implementação da Formação Empreendedora no estado de Sergipe, desenvolvida com base nas categorias desta investigação. Por fim, as considerações finais expõem as reflexões sobre as análises realizadas, as limitações encontradas e as sugestões para possíveis pesquisas neste contexto.




    Com esta investigação, pretendeu-se fazer uma análise no processo de implementação e desenvolvimento da educação empreendedora no estado de Sergipe, unindo variáveis geralmente expostas de forma isolada nos estudos, propondo uma abordagem conceitual e a utilização da nomenclatura formação empreendedora, análise de fatores necessários para tal implementação e o papel de instituições de fomento como fator essencial neste processo. Este estudo poderá auxiliar nas melhorias para o desenvolvimento da formação empreendedora no estado de Sergipe e em outras regiões do Brasil.


  




  

    1. FORMAÇÃO EMPREENDEDORA NA EDUCAÇÃO BÁSICA




    Este capítulo trata da fundamentação teórica que representa o fenômeno em pesquisa — formação empreendedora na Educação Básica. Segundo Vergara (2009), a fundamentação teórica tem como objetivo principal a apresentação de trabalhos já realizados por outros autores, a qual sustentará o problema, oferecendo consistência à pesquisa. Para tanto, foi exposta a base teórica adotada neste estudo, conforme visualizado na Figura 1.




    Figura 1 – Bases teóricas da pesquisa
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    Fonte: Elaborada pelas autoras (2021).




    Por meio da Figura 1, percebe-se que o fenômeno formação empreendedora na Educação Básica está alicerçado em três bases conceituais: o empreendedorismo e a educação empreendedora; as bases legais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a BNCC e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB); e os fatores necessários para sua implementação e desenvolvimento, como recursos, formação dos profissionais envolvidos e redes de cooperação.




    1.1 EMPREENDEDORISMO E EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA




    Segundo Lopes (2010), a partir da década de 1980, o empreendedorismo — representado pelo papel do ser empreendedor — passou a ser tema de destaque como um dos principais fenômenos que fomentam o desenvolvimento econômico. Costa, Barros e Carvalho (2011, p. 182) afirmam que “governo, entidades de classe e organizações” valorizam o empreendedor por ser o principal agente de geração de emprego e renda, por meio da busca de soluções para problemas, de forma criativa e inovadora, com novas propostas de comercialização e relações com diversos atores sociais. Porém, conforme esses mesmos autores, as pesquisas relacionadas a essa temática não crescem na mesma proporção que sua valorização e discussão na sociedade. Como consequência, o termo empreendedorismo é utilizado de diversas formas, e ainda não existe um consenso padrão sobre seu conceito, além de que “o rótulo de empreendedor pode representar um vazio” (COSTA; BARROS; CARVALHO, 2011, p. 182).




    Cavalcanti Sigahi (2018) e Landström e Harirchi (2019) demonstram, em seus estudos, que o tema empreendedorismo vem ganhando espaço no campo acadêmico, porém ainda existem muitos gargalos diante da grande diversidade de tópicos envolvendo-o, como, por exemplo, comportamento do empreendedor, suas habilidades, estratégias nas empresas de grande e pequeno portes, além de abordagens como effectuation, bricolage, co-creation, exaptation e improvisation. Ademais dessa variedade temática, Junior, Andreassi e Nassif (2017) expõem que, no Brasil, são baixas as quantidades de indicadores do empreendedorismo, principalmente em nível estadual, no entanto, estas seriam muito importantes para comparar as regiões em busca de seu desenvolvimento.




    Apesar dessa imprecisão, segundo Costa, Barros e Carvalho (2011), três abordagens são mais recorrentes para definir o empreendedorismo: a primeira delas trata de “uma perspectiva behaviorista ou comportamental e concentra-se nas tentativas de definição das personalidades do empreendedor”; a segunda “concentra-se em estudos sobre habilidades e competências empreendedoras e a sua relação com o espaço organizacional”; a partir desta, surgem as tipologias, como, por exemplo, os empreendedorismos institucional, social, coletivo, sustentável, intraempreendedorismo e autoempreendedorismo (BORGES; CASADO, 2009; MELLO; LEAO; PAIVA, 2006; GARUD; HARDY; MAGUIRE, 2007; PARKINSON; HOWORTH, 2008; RODRIGUES; MALO, 2006; BOSZCZOWSKI; TEIXEIRA, 2012; CHIEH; ANDREASSI, 2007; BORGES et al., 2013; ROSENFIELD, 2015); e a terceira abordagem está ligada às “relações entre o tema e as ideias de inovação, risco calculado e desenvolvimento” (COSTA; BARROS; CARVALHO, 2011, p. 182-183).




    Diferentemente da classificação exposta, Landström e Benner (2010) dividem esta temática nas seguintes abordagens: econômica, ciências sociais e estudos de gestão. A primeira representa novas formas de mercado, “novos produtos, métodos de produção e nova estrutura organizacional”; a segunda estuda os traços de personalidade e cultura do empreendedor; e a terceira abordagem representa o desenvolvimento de estudos acadêmicos, que buscam preencher as lacunas existentes relacionadas ao empreendedorismo (OLIVEIRA JUNIOR; GATTAZ; BERNARDES; LIZUKA, 2018, p. 612).




    Em vista disso, esta pesquisa concentra-se na abordagem do empreendedorismo como ciência social ao concordar que a educação empreendedora é de fundamental importância para o desenvolvimento de uma cultura com perfil empreendedor na sociedade (DOLABELA, 2003). Tal investigação caracteriza-se como um estudo de gestão, já que busca compreender a implementação da formação empreendedora na Educação Básica, lacuna identificada por diversos autores, como Lima, Cunha e Nassif (2020), Whitlock, (2019) e Cárcamo-Solís et al. (2017).




    Sob a visão de Shane e Venkataraman (2000), o empreendedorismo está relacionado com indivíduos que identificam e exploram oportunidades. Em concordância com isso, Stevenson e Jarillo (1990) já defendiam que esse fenômeno representa mais do que iniciar um novo negócio ao estar associado ao desenvolvimento de oportunidades e melhor utilização dos recursos disponíveis. Os autores Santos et al. (2017) afirmam que, com o passar dos anos, novas vertentes de pesquisas ligadas ao empreendedorismo surgiram, dentre elas, a educação empreendedora, foco desta investigação.




    O ensino do empreendedorismo, chamado também de educação empreendedora, teve sua origem em Harvard, na Faculdade de Administração, em 1947 (LAVIERI, 2010), com foco na criação de negócios. No Brasil, o ensino desta área surgiu com o professor Ronald Degen, em 1981, na escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas, e vem se desenvolvendo cada vez mais (ALMEIDA, 2019). Observa-se a existência de programas importantes como a Escola de Administração de Empresas de São Paulo, por meio do Centro de Empreendedorismo e Novos Negócios (FGVcenn), da FGV, e do Empretec, curso com foco atitudinal, coordenado pelo Sebrae (LAVIERI, 2010).




    O tema empreendedorismo vinculado à educação vem sendo desenvolvido tanto na universidade como fora dela. Por conta disso, Lima, Cunha e Nassif (2020) afirmam que a educação empreendedora “ocorre além das fronteiras universitárias, ainda que os estudos brasileiros deem pouca atenção ao fato”. Esses mesmos autores recomendam que este tema deva ser pensado como “alicerce de desenvolvimento e mudança social, assim como um tópico importante da agenda política em prol de melhorias socioeconômicas para a população, com o empreendedorismo” (LIMA; CUNHA; NASSIF, 2020, p. 11).




    Na concepção de Farias (2018), o empreendedorismo pode ser visualizado em situações do cotidiano, não apenas na formação de um novo negócio, e a sua abordagem educacional está sendo formada e consolidada para além do curso de administração e do ensino superior. A autora expõe que este pode ser o início de uma nova tendência pedagógica, que promove a autonomia dos jovens, em “sintonia” com as problemáticas do mundo atual. Por conta disso, a UNESCO já adicionou o “aprender a empreender” nos pilares para a educação do século XXI. Por sua vez, Dolabela (2003, p. 17) apresenta a dificuldade de se pensar em educação empreendedora com a “ausência na literatura de um conceito amplo de empreendedorismo, capaz de cobrir tanto a esfera do fazer quanto o âmbito do ser e, assim, migrar da área empresarial […] para todas as atividades humanas”.




    Já Lavieri (2010, p. 4) define empreendedor como um indivíduo que promove a inovação, “aquele que propõe formas diferentes de fazer as coisas, aquele que reorganiza os recursos produzindo ganho”. Assim como Dolabela (2003), esse mesmo autor defende que a ação empreendedora deve ser vista de forma ampla, além dos aspectos econômicos, dessa forma, “toda a educação que visa o desenvolvimento social poderia também ser considerada uma educação para desenvolvimento da atitude empreendedora (LAVIERI, 2010, p. 4).




    Alguns autores, a exemplo de Dolabela (2003), Lopes (2010), Lima, Cunha e Nassif (2020), concordam que a educação contribui para o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades, de modo a “encorajar o empreendedorismo”. Conforme Lopes (2010, p. 18), “as habilidades pessoais relacionadas ao empreendedorismo devem ser enfocadas pelas escolas e mantidas até o nível superior”. Em consonância com isso, os autores Krüger, Bürger e Minello (2019) apontam relação positiva entre a intenção empreendedora e a educação empreendedora por meio do desenvolvimento de habilidades desde a Educação Básica. Esses autores citam alguns países que são exemplos da atuação com os programas de formação empreendedora desde esse nível educacional, são eles: Espanha, Irlanda, Chipre, Polônia e Reino Unido.




    Segundo Costa e Furtado (2016, p. 30), algumas habilidades empreendedoras, atreladas às competências, são desenvolvidas e outras não, “significando que cada um em sua essência procura ou não aperfeiçoá-las por meio das técnicas de ensino/aprendizagem”. Esses autores citam a educação empreendedora como uma abordagem pedagógica prática, mais adequada para o desenvolvimento dessas habilidades.




    Ainda com relação às habilidades, Dolabela (2003) afirma que estas — chamadas de características empreendedoras mais consagradas — são:




    Perseverança, iniciativa, criatividade, protagonismo, energia, rebeldia a padrões impostos, capacidade de diferenciar-se, comprometimento, capacidade incomum de trabalho, liderança, orientação para o futuro, imaginação, proatividade, tolerância a riscos moderados e alta tolerância a ambiguidades e incertezas (DOLABELA, 2003, p. 58).




    Em concordância com Lopes (2010) e Krüger, Bürger e Minello (2019) — de que a educação empreendedora deve ser abordada antes da universidade — e utilizando a Teoria Empreendedora dos Sonhos como base, que consiste na busca do sonho em realidade, chamado de sonho estruturante, Dolabela (2003) propõe a Pedagogia Empreendedora como “uma estratégia didática para o desenvolvimento da capacidade empreendedora de alunos da educação infantil até o nível médio”, cujo ambiente de aplicação é a escola (DOLABELA, 2003, p. 55). Conforme aponta-se na Figura 2, a pedagogia possui dois objetivos principais: sonhar e realizar o sonho.




    Figura 2 – Sonho e realização em conexão




    

      [image: ]

    




    Fonte: Dolabela (2003, p. 73).




    Por meio dessa Figura, Dolabela (2003, p. 75) enfatiza que os fatores isolados, “sonhar” e “realizar o sonho”, possuem menos impacto no desenvolvimento das características empreendedoras, pois o indivíduo que não sonha ou não tenta realizar seu sonho não se enquadra na “contingência que define o empreendedor”. As habilidades vão surgindo à medida que há um estreitamento entre o sonhar e o realizar. Por conta disso, o sonho deve ser do tipo estruturante, ou seja, aquele que é de possível realização mediante a definição de atividades e ações (DOLABELA, 2003, p. 75-76).




    Sendo assim, esta pesquisa adota o conceito de empreender proposto por Dolabela (2003):




    Um processo essencialmente humano, com toda a carga que isso representa: ações dominadas por emoção, desejos, sonhos, valores; ousadia de enfrentar as incertezas e de construir a partir da ambiguidade e no indefinido; consciência da inevitabilidade do erro em caminhos não percorridos; rebeldia e inconformismo; crença na capacidade de mudar o mundo; indignação diante de iniquidades sociais. Empreender é, principalmente, um processo de construção do futuro (DOLABELA, 2003, p. 29-30).




    A escola é um ambiente físico-cultural que estimulará os alunos por meio de experiências e situações socioemocionais, para que busquem a realização de seus sonhos. É fundamental que “toda escola e toda estratégia pedagógica ofereçam os meios para que o educando possa ter acesso ao mundo e conversar com o mundo” (DOLABELA, 2003, p. 66).




    Nesse sentido, Kleppe (2002, p. 116) afirma que “as escolas de ensino fundamental e médio devem ampliar seu foco para preparar os alunos para se tornarem cidadãos ativos e eficazes em nossa sociedade de base tecnológica, em constante expansão”. Conforme o autor, na escola tradicional, há pouco incentivo para a inovação, a invenção e o empreendedorismo.




    Com o propósito de comparar a educação tradicional com a educação empreendedora, Farias (2018) questiona “em qual paradigma sociológico se enquadra a educação empreendedora quando comparada à educação tradicional?”. A autora apresenta a estrutura da atual Educação Básica no Brasil, destacando falhas na formação do aluno como cidadão e como futuro profissional. Estas falhas podem ser detectadas devido às “altas taxas de retenção, de falta às aulas, de evasão escolar e de desempenho dos alunos” (FARIAS, 2018, p. 37). Este argumento está em coerência com os resultados abaixo das metas alcançadas pelo Brasil, apresentados pelo IDEB (2019).




    Conforme Farias (2018), as abordagens tradicional e empreendedora possuem propósitos diferentes, os quais são destacados nos métodos de aplicação, na postura escolar, no papel do professor e na busca pelo conhecimento. A partir da comparação exposta no Quadro 1, a autora afirma que a escola deve se preparar para a “implementação da educação empreendedora” (FARIAS, 2018, p. 45).




    Quadro 1 – Comparativo entre a educação tradicional e a educação empreendedora




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Educação tradicional


          



          	

            Educação empreendedora


          

        


      



      

        

          	

            Ênfase na meta, ou seja, no conteúdo.


          



          	

            Ênfase no processo, aprender a aprender.


          

        




        

          	

            Conduzida e dominada pelo instrutor.


          



          	

            Apropriação do aprendizado pelo participante.


          

        




        

          	

            Instrutor repassa conhecimentos.


          



          	

            Instrutor como facilitador, gerando conhecimento.


          

        




        

          	

            Informações corretas de uma vez por todas.


          



          	

            O que se sabe pode mudar.


          

        




        

          	

            Aquisições e informações corretas de uma vez por todas.


          

        




        

          	

            Currículos e sessões fortemente programados.


          



          	

            Sessões flexíveis e voltadas para as necessidades.


          

        




        

          	

            Objetivos de ensino impostos.


          



          	

            Objetivo do aprendizado negociado.


          

        




        

          	

            Prioridade para o desempenho.


          



          	

            Prioridade para autoimagem geradora do desempenho.


          

        




        

          	

            Rejeição ao desenvolvimento de conjecturas e pensamentos diferentes.


          



          	

            Conjecturas e pensamentos divergentes vistos como parte do processo criativo.


          

        




        

          	

            Ênfase no pensamento analítico e linear.


          



          	

            Envolvimento de todo o cérebro.


          

        




        

          	

            Conhecimento teórico e abstrato.


          



          	

            Conhecimento teórico complementado por experiências em sala de aula e fora dela.


          

        




        

          	

            Resistência à influência da comunidade.


          



          	

            Encorajamento à influência da comunidade.


          

        




        

          	

            Ênfase no mundo exterior, experiência interior considerada imprópria no ambiente escolar.


          



          	

            Experiência interior é contexto para o aprendizado. Sentimentos podem ser incorporados à ação.


          

        




        

          	

            Educação encarada como necessidade social durante um certo período de tempo.


          



          	

            Educação vista como um processo que dura toda vida, relacionado “tangencialmente” com a escola.


          

        




        

          	

            Erros não são aceitos.


          



          	

            Erros são considerados fontes de conhecimento.


          

        




        

          	

            Conhecimento é o elo entre aluno e professor.


          



          	

            Relacionamento humano entre alunos e professores é fundamental.


          

        


      

    




    Fonte: Farias (2018), segundo Dolabela (2008).




    Por meio do Quadro 1, pode-se perceber que a educação tradicional se mostra “pouco eficiente para a educação do século XXI, por promover uma visão fragmentada e reducionista nas mais diversas áreas do conhecimento científico, tecnológico, social e cultural” (SOUZA; DOURADO, 2015, p. 187). Segundo Souza e Dourado (2015), o principal produto gerado por essa abordagem é a memorização. Não há estímulo para o posicionamento crítico, muito menos a busca pela identidade do indivíduo, ocorrendo “ausência na construção da própria presença” (FREIRE, 1996, p. 19).




    Conforme Lima, Cunha e Nassif (2020, p. 5), o ensino tradicional é ineficiente para formar empreendedores devido à “falta de formação para o enfrentamento de contingências e imprevistos com abordagens alternativas e complementares à racionalidade formal”. É por conta disso que, há quase duas décadas, Dolabela (2003, p. 24) afirma que as escolas que utilizam métodos tradicionais não aplicam o aprendizado empreendedor. Devido a isso, “o sistema educacional deverá forçosamente ampliar seu currículo para além de conhecimentos técnicos e científicos, cada vez mais indispensáveis e, ao mesmo tempo, menos suficientes para a inserção livre do homem no mundo do trabalho”.




    Mota (2014, p. 125) defende que os “alunos somente poderão estar preparados para os desafios futuros se, ao longo da vida escolar da Educação Básica, estiverem sendo preparados para explorar suas máximas potencialidades”. Para tanto, é necessária a presença de “educadores e educandos criadores, investigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e persistentes” (FREIRE, 1996, p. 26).




    Para melhorar o processo educacional nas escolas, Farias (2018) defende a implementação e o desenvolvimento da educação empreendedora, já que ela visa a promover oportunidades para que os alunos consigam decidir sua vida, desenvolvendo competências voltadas para a perseverança, a harmonia com o próximo, a ética, a criatividade e a inovação, de modo que o jovem consiga “sobreviver” em um mundo complexo e dinâmico.




    Dessa forma, a autora apresenta a educação tradicional representando um paradigma funcional e propõe a educação empreendedora como uma quebra dele, caracterizando-a como interpretativista, conforme o Quadro 2, como base sociológica, promovendo o protagonismo do aluno, refletindo em “um novo modelo de pensar o ensino e a função social da escola e do professor […] levando em conta além da razão, do corpo e do cérebro, a emoção, a alma e o coração” (FARIAS, 2018, p. 48).




    Quadro 2 – Educação empreendedora e o interpretativismo




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Educação empreendedora


          



          	

            Interpretativismo


          

        


      



      

        

          	

            Conhecimento teórico complementado por experiências em sala de aula e fora dela.




            Encorajamento à influência da comunidade. Relacionamento humano entre alunos e professores é fundamental.


          



          	

            Nominalismo – realidade como construção social.


          

        




        

          	

            Conjecturas e pensamentos divergentes vistos como parte do processo criativo.




            Educação vista como um processo que dura toda vida, relacionado “tangencialmente” com a escola. Erros são considerados fontes de conhecimento.


          



          	

            Antipositivismo – entender como a realidade social é criada.


          

        




        

          	

            Apropriação do aprendizado pelo participante. Objetivo do aprendizado negociado.




            O que se sabe pode mudar.




            Instrutor como facilitador, gerando conhecimento.


          



          	

            Voluntarismo – homem como construtor social.


          

        




        

          	

            Ênfase no processo, aprender a aprender.




            Sessões flexíveis e voltadas para as necessidades. Prioridade para autoimagem geradora do desempenho.




            Envolvimento de todo o cérebro.




            Experiência interior é contexto para o aprendizado. Sentimentos podem ser incorporados à ação.


          



          	

            Ideográfico – subjetivismo no que está sendo estudado.
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